
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 291.445 - BA (2013/0034879-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ISMAEL SILVA NERI 
AGRAVANTE : VALDINEI DE ALMEIDA ALVES 
ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA DE LAET MARSIGLIA - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DO ART. 183 DA LEI 
9.472/97. ATIVIDADE CLANDESTINA DE TELECOMUNICAÇÃO.  
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. ENTENDIMENTO FIRMADO 
POR AMBAS AS TURMAS DA TERCEIRA SEÇÃO. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de 
piso diante de suposta contrariedade a lei federal, buscando a 
aplicação do princípio bagatelar, não encontra campo na via eleita, 
dada a necessidade de revolvimento do material probante, 
procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias – 
soberanas no exame do conjunto fático-probatório –, e vedado ao 
Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
2. "A jurisprudência de ambas as Turmas da 3ª Seção do STJ 
orienta-se no sentido de que, em relação ao delito do art. 183 da 
Lei 9.472/97, "não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma a 
ser possível a aplicação do princípio da insignificância. A 
instalação de estação clandestina de radiofrequência, sem 
autorização dos órgãos e entes com atribuições para tanto - o 
Ministério das Comunicações e a ANATEL -, já é, por si, 
suficiente a comprometer a regularidade e a operabilidade do 
sistema de telecomunicações, o que basta à movimentação do 
sistema repressivo penal" (AgRg no AREsp 108.176/BA, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 
09/10/2012). Incidência da Súmula 83/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 291.445 - BA (2013/0034879-2)
  

AGRAVANTE : ISMAEL SILVA NERI 
AGRAVANTE : VALDINEI DE ALMEIDA ALVES 
ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA DE LAET MARSIGLIA - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por ISMAEL SILVA NERI contra decisão de e-STJ fls. 292/293 que 

negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Observa, em síntese, inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, ante a natureza 

estrita de direito a ser analisada no recurso especial. 

Assevera, ademais, a insignificância da conduta, uma vez tratar-se de 

transmissor de baixa potência. 

Pugna pelo provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 291.445 - BA (2013/0034879-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 292/293):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
ISMAEL SILVA NERI contra decisão do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região que negou seguimento a seu recurso 
com fundamento na Súmula 83/STJ (e-STJ fls. 216/218).
Sustenta o agravante, em síntese, a existência de 
entendimento acerca da possibilidade de se aplicar o 
princípio da insignificância à hipótese vertente.
Requer o regular processamento do recurso especial, no 
qual alega violação ao art. 183 da Lei 9.472/98, diante da 
atipia da conduta a ele imputada. 
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
não provimento do agravo (e-STJ fls. 288/290).
É o relatório. 
Decido.
O agravante rebateu os fundamentos da decisão agravada.
Passo, pois, ao exame do mérito.
Com efeito, "A jurisprudência de ambas as Turmas da 3ª 
Seção do STJ orienta-se no sentido de que, em relação ao 
delito do art. 183 da Lei 9.472/97, "não há como reconhecer 
o reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade 
da conduta, de forma a ser possível a aplicação do princípio 
da insignificância. A instalação de estação clandestina de 
radiofrequência, sem autorização dos órgãos e entes com 
atribuições para tanto - o Ministério das Comunicações e a 
ANATEL -, já é, por si, suficiente a comprometer a 
regularidade e a operabilidade do sistema de 
telecomunicações, o que basta à movimentação do sistema 
repressivo penal" (AgRg no AREsp 108.176/BA, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
DJe de 09/10/2012). 
Ademais, o Tribunal de origem, soberano na reanálise do 
conjunto fático-probatório, concluiu pela inaplicabilidade do 
princípio da insignificância. Nesse aspecto, desconstituir o 
julgado por suposta contrariedade a lei federal não encontra 
campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do 
material probante, procedimento de análise exclusivo das 
instâncias ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de 
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Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME 
AMBIENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. MATÉRIA EMINENTEMENTE FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Deve ser negado seguimento ao recurso especial, 
interposto com amparo na alínea "c" do permissivo 
constitucional, se não evidenciadas as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, nos 
termos do artigo 255, § 2º, do RISTJ, mediante a realização 
do necessário cotejo analítico entre os paradigmas e o 
aresto recorrido.
2. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de se 
aplicar ao caso o princípio da insignificância, 
demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, 
com o reexame das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do 
enunciado da Súmula 7/STJ.
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1325638/SC, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 11/06/2013, DJe 21/06/2013)

Logo, estando o aresto impugnado em conformidade com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, incide, ao caso, 
o teor da Súmula 83/STJ, in verbis: “Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”, 
aplicável, igualmente, aos recursos interpostos pela alínea 
"a" do permissivo constitucional. 
Ante o exposto,a teor do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC c/c 3º 
do CPP, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se e intime-se". 

Pois bem. 

Conforme destacado na decisão objurgada, "A jurisprudência de ambas 

as Turmas da 3ª Seção do STJ orienta-se no sentido de que, em relação ao delito do 

art. 183 da Lei 9.472/97, "não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 

ou a mínima ofensividade da conduta, de forma a ser possível a aplicação do princípio 
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da insignificância. A instalação de estação clandestina de radiofrequência, sem 

autorização dos órgãos e entes com atribuições para tanto - o Ministério das 

Comunicações e a ANATEL -, já é, por si, suficiente a comprometer a regularidade e a 

operabilidade do sistema de telecomunicações, o que basta à movimentação do 

sistema repressivo penal" (AgRg no AREsp 108.176/BA, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 09/10/2012). 

Assim, concluída a incidência do princípio da insignificância, não há 

desconstituir o julgado na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do material 

probante, procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias e vedado ao 

Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ. 

Destaca-se:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. Deve ser negado seguimento ao recurso especial, interposto 
com amparo na alínea "c" do permissivo constitucional, se não 
evidenciadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, nos termos do artigo 255, § 2º, do RISTJ, 
mediante a realização do necessário cotejo analítico entre os 
paradigmas e o aresto recorrido.
2. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de se aplicar ao 
caso o princípio da insignificância, demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas na instância 
ordinária, com o reexame das provas carreadas aos autos, o 
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do 
enunciado da Súmula 7/STJ.
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1325638/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 
21/06/2013)

Logo, estando o aresto impugnado em conformidade com a orientação do 

Superior Tribunal de Justiça, incide, ao caso, o teor da Súmula 83/STJ, in verbis: “Não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”, aplicável, igualmente, aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0034879-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 291.445 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00252767620114013300  201300348792  252767620114013  252767620114013300

EM MESA JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISMAEL SILVA NERI
AGRAVANTE : VALDINEI DE ALMEIDA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISMAEL SILVA NERI
AGRAVANTE : VALDINEI DE ALMEIDA ALVES
ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA DE LAET MARSIGLIA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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